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Resumo

LEI Nº 2.562 DE 08 DE ABRIL DE 2026- Reconhece o Bloco Carnavalesco Abaisanas como Patrimônio
Histórico Cultural Imaterial do Município de Estância e dá outras providências.

LEI Nº 2.563 DE 08 DE ABRIL DE 2026- Dispõe sobre a denominação de logradouro e dá outras
providências.

LEI Nº 2.564 DE 10 DE ABRIL DE 2026- Institui Infrações Administrativas Com O Fim De Coibir Atos
Contrários À Liberdade Religiosa No Âmbito Municipal.

LEI Nº 2.565 DE 10 DE ABRIL DE 2026- Dispõe Sobre O Regime Excepcional E Transitório Para A
Prestação Do Serviço Público De Transporte Coletivo De Passageiros No Município De Estância/Se Até A
Conclusão Do Procedimento Licitatório E Dá Outras Providências.

LEI Nº 2.566 DE 10 DE ABRIL DE 2026- Dispõe Sobre O Reajuste Na Tabela De Tarifas Do Serviço De
Transporte Alternativo De Passageiros Executado No Município De Estância/Se Nos Percursos Das Linhas 001
E 002 E Dá Outras Providências.

LEI Nº 2.567 DE 10 DE ABRIL DE 2026- Altera Os Artigos 2º E 3º Da Lei Nº 2.462 De 12 De Junho De
2025, Que Autoriza O Poder Executivo Municipal A Doar Um Terreno Ao Instituto Federal De Sergipe - Campus
De Estância E Dá Outras Providências.

LEI Nº 2.568 DE 10 DE ABRIL DE 2026- Altera O Art. 4º Da Lei Nº 2.559 De 26 De Março De 2026 —
Institui, No Âmbito Do Município De Estância/Se, O Comitê Municipal De Gestão Colegiada Da Rede De
Cuidado E Proteção De Crianças E Adolescentes — Vítimas Ou Testemunhas De Violência - CMRPC, E Da
Outras Providências.

LEI Nº 2.569 DE 10 DE ABRIL DE 2026- Autoriza O Poder Executivo Municipal A Adquirir Bem Imóvel
Através De Desapropriação Amigável E/Ou Judicial E Dá Outras Providências.

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M0M2NZYZOEMWODEZRTHENE



Segunda-feira
13 de Abril de 2026
2 - Ano VIII - Nº 5037 Estância 

Leis

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M0M2NZYZOEMWODEZRTHENE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Pedro Kaique de Menezes
Presidente da Câmara
Municipal de' Estância

Estado de Sergipe
Município de Estância

Via de Autógrafo do Projeto de Lei nº 05/2026, de autoria da vereadora Marta Monteiro dos Santos de Jesus, aprovado
pela Câmara Municipal na Sessão Ordinária no dia 24/03/2026.

Estância, 68 de Ab — de2026.

LEI Nº QQ. 562
DE OR DE QBRW,  DE2Z026.

Reconhece o Bloco Carnavalesco

Abaisanas como Patrimônio Histórico

Cultural Imaterial do Município de

Estância e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE, FAZ
SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA, APROVOU E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º- Fica declarado como Patrimônio Histórico Cultural Imaterial do Município de
Estância o Bloco Carnavalesco Abaisanas, tradicional manifestação cultural realizada na
Praia do Abaís.

Art. 2º- O reconhecimento de que trata esta Lei, tem por finalidade preservar, valorizar e
promover o Bloco Carnavalesco Abaisainas como expressão da cultura popular, da
identidade histórica e das tradições carnavalescas do município de Estância.

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
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Pedro tag Menezes
Presidente da Câmara
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Município de Estância

Art. 3º- O Poder Executivo Municipal, por meio dos órgãos competentes, poderá adotar
medidas visando:

IF à preservação da memória histórica do Bloco Carnavalesco Abaisanas;

II- ao incentivo à realização de ações culturais, educativas e turísticas
relacionadas ao bloco;

II- — à inclusão do Bloco Abaianas em programas, projetos e políticas públicas de
valorização da cultura popular;

IV- ao apoio institucional para a manutenção e continuidade de suas atividades
tradicionais.

Art. 4º- O Bloco Carnavalesco Abaisanas deverá integrar oficialmente o rol de bens
culturais imateriais do Município de Estância, podendo constar em cadastros, inventários
e registros culturais mantidos pelo Poder Público Municipal.

Art. 5º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário

Gabinete do Prefeito do Município de Estância/SE O% de Ab de 2026.

ristóvão Freire dos Santos
refeito do Município de Estância/SE em exercício

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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Pedro came Fire Menezes
Presidente da Câmara

Estado de Sergipe Municipal de Estância
Município de Estância

Via de Autógrafo do Projeto de Lei nº 21/2026, de autoria do vereador Jorge Paulo Fonseca Santos, aprovado pela
Câmara Municipal na Sessão Ordinária no dia 24/03/2026.

Estância, OS de Aut  dez2o26.

LEI Nº 2.563
DE O%? DE GBRIL DE2026.

Dispõe sobre a denominação de logradouro

e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE, FAZ
SABER QUE A CÂMARA DE VEREADORES APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º- Fica denominada Rua REGIVALDO CARLOS DOS SANTOS à Rua conforme

localização geográfica em anexo, nas proximidades da Mercearia Ponto do queijo na

Rodovia Ayrton Senna, localizada no Povoado Ribuleirinha, neste Município.

Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário

Gabinete do Prefeito do Município de Estância/SE O 3 de Abul dez2026.

VV ” L)

Cristóvão Freire dos Santos Ss
Prefeito do Município de Estância/SE em exercíci

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143



Segunda-feira
13 de Abril de 2026
5 - Ano VIII - Nº 5037 Estância 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M0M2NZYZOEMWODEZRTHENE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SN. CERTIDÃO DE ÓBITO EM INTEIRO TEOR

REGIVALDO CARLOS DOS SANTOS

MATRÍCULA

1104110255 2010 4 00016 219 0009230 33

LIVRO: 16 TERMO: 9.230 FOLHA: 219

Certífico, para os devidos fins de direito e na melhor forma da Lei, que no livro Ez

C -16, às fis. 219, sob nº 9.230, nas notas deste Cartório do 2º Ofício do Registro Civil |
de Pessoas Naturais, consta lavrado o seguinte registro: Em doze de julho de dois >
mil e dez (12/07/2010), nesta cidade de Estância - Sergipe, neste Cartório, | TZ
compareceu o(a) Sr(a) MARLI CHAGAS SOARES SANTOS e perante as
testemunhas adiante nomeadas e no fim assinadas, declarou que no dia dez de julho
de dois mil e dez (10/07/2010), às 18:15 horas, em Estíncia/SE, faleceu o Sr.
REGIVALDO CARLOS DOS SANTOS, do sexo masculino, lavrador, solteiro, com
trinta e nove (39) anos de idade, nascido no dia 30 de maio de 1971, filho do Sr.
Epitácio Carlos Santos e de D. Maria Lima Soares, residentes e domiciliados nesta
cidade, tendo declarado o óbito o médico Dr: “Rodolfo Muniz Barreto Neto. Lido e | ESSES
achado conforme assina as testemunhas: Débora Alencar Oliveira e Maria de Fátima SN
Lima de Oliveira, ambos residentes e domiciliados nesta Cidade. Eu, Edilene dos
Santos Oliveira, Escrevente Autorizada, subscrevo e assino. O referido é verdade e
dou fé.

OBS: (2º Via) Esta certidão não incíui elementos de averbação e/ou anotação.
7

E .
:R$:0;:,05; Guia n

|

º 206110002421
"

2 GEÍCIO DA COMARCA DE ESTÂNCI
CNPJ: 06.804.580/0001-NMWV

Edilene dos Santos Oliveira poe fee e rar
Escrevente Autorizada |

>. Estância, 13 de julho de 2011.
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Pedro Kaique LireMenezes
Í Câmaraesidente da Garra

Wuntoipa! de
Estância

Estado de Sergipe
Município de Estância

Via de Autógrafo do Projeto de Lei nº 105/2025, de autoria do vereador Pedro Kaique Freire Menezes, aprovado pela
Câmara Municipal na Sessão Ordinária no dia 18/03/2026.

Estância, JO de PEA de 2026.

LEE Nº a. 56U

DE ÃO DE ABRIL, DE2026.

INSTITUI INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
COM O FIM DE COIBIR ATOS
CONTRÁRIOSÀ LIBERDADE RELIGIOSA
NO ÂMBITO MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE, FAZ
SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º- Esta Lei institui infrações administrativas com o fim de coibir os atos contrários
à liberdade religiosa no âmbito municipal.

Art. 2º- A violação à liberdade religiosa sujeita o infrator às sanções de natureza
administrativas previstas na presente Lei, sem prejuízo das sanções previstas no Código
Penal, além de respectiva responsabilização civil pelos danos provocados.

Art. 3º- Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo
da Administração direta ou indireta, bem como a vaga/cargo nas concessionárias de
serviços público e em outras empresas, instituições e associações contratadas e/ou
parceiras do poder público municipal, por motivo de discriminação religiosa e/ou
intolerância religiosa enseja:

I — multa administrativa de O0l1(um) a 10 (dez) salários mínimos nacional, no caso do
infrator ser primário;

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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II- em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspenção, por
até 90(noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e serviços
cuja outorga fora concedida pela administração direta ou indireta do Município, quando
couber.

Parágrafo único- Incorre na mesma sanção administrativa quem, por motivo de
discriminação religiosa, obstar a promoção funcional, obstar a promoção funcional,
obstar outra forma de benefício profissional ou proporcionar ao servidor público e
também ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente
quanto à renumeração.

Art. 4º- Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento
de ensino público ou privado de qualquer grau, por discriminação e /ou intolerância
religiosa enseja:

IF Multa administrativa de 01(um) a 10(dez) salários mínimos nacional, no caso
do infrator ser primário;

II- Em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa
anteriormente cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção
administrativa de suspensão, por até 90(noventa) dias, da licença/ autorização
de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela
administração direta ou indireta do Município, quando couber.

Art. 5º- Impedir, por discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa, o acesso ou uso
de transportes públicos ou qualquer outro meio de transporte concedido, enseja:

I- Multa administrativa de 01(um) a (dez) salários mínimos nacional, no caso do
infrator ser primário;

II Em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa
anteriormente cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção
administrativa de suspensão, por até 90 ( noventa) dias, da licença/autorização
de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela
administração direta ou indireta do Município, quando couber.

Art. 6º- Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e
elevadores ou escada de acesso aos mesmos, por discriminação religiosa e/ou
intolerância religiosa enseja:

IF Multa administrativa de 01(um) a 10(dez) salários mínimos nacional, no caso
do infrator ser primário;

1 Em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa
anteriormente cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção
administrativa de suspensão, por até 90( noventa) dias, da licença/autorização

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela
administração direta ou indireta do Município, quando couber.

Art. 7º- Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos comerciais em
geral, estabelecimentos esportivos, clubes sociais abertos ao público ou locais
semelhantes abertos ao público por motivo de discriminação religiosa e/ou intolerância
religiosa enseja:

I- multa administrativa de 01(um) a 10(dez) salários mínimos nacional, no caso
do infrator ser primário;

II- em caso de reincidência, aplicação em dobro da multa administrativa
anteriormente cominada, podendo a multa ser acumulada com a sanção
administrativa de suspensão, por até 90(noventa) dias, da licença/autorização
de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela
administração direta ou indireta do Município, quando couber.

Art. 8º- Praticar, induzir ou incitar a discriminação religiosa enseja:

IF multa administrativa de 01(um) a 10(dez) salários mínimos nacional, no caso
do infrator ser primário;

II- em caso de reincidência, aplicação em dobro da multa administrativa
anteriormente cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção
administrativa de suspensão, por até 90(noventa) dias, da licença/autorização
de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela
administração direta ou indireta do Município, quando couber.

Art. 9º- Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa,
impedir ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso, vilipendiar publicamente ato
ou objeto de culto religioso enseja:

I- multa administrativa de 01(um) a 10(dez) salários mínimos nacional, no caso
do infrator ser primário;

II- em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa administrativa
anteriormente cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção
administrativa de suspensão, por até 90(noventa) dias, da licença/ autorização
de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela
administração direta ou indireta do Município, quando couber.

Art. 10- Injuriar alguém, ofendendo- lhe a dignidade ou o decoro utilizando de elementos
referentes à religião enseja:

IF multa administrativa de O0l1(um) a 10 (dez) salários mínimos nacional, no caso do
infrator ser primário;

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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em caso de reincidência, aplicação em dobro da multa administrativa anteriormente
cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção administrativa de suspensão,
por até 90(noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de atividades e
serviços cuja outorga fora concedida pela administração direta ou indireta do
Município, quando couber.

Art. 11- Proibir a livre expressão e manifestação da religião ou crença, sendo estas
expressões e manifestações permitidas aos demais cidadãos enseja:

I1-

multa administrativa de 01(um) a 10 (dez) salários mínimos nacional, no caso
do infrator ser primário;
em caso de reincidência, aplicação em dobro da multa administrativa
anteriormente cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção
administrativa de suspensão, por até 90(noventa) dias, da licença/autorização
de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela
administração direta ou indireta do Município, quando couber.

Art. 12- Proibir e/ou restringir o uso de trajes religiosos por parte de candidatos em
concursos públicos ou processos seletivos para provimentos de cargos públicos e
empregos públicos, bem como para fins de provas admissionais, matricula e frequência
de alunos nas escolas da rede pública e privada de ensino que não adotem uniformes
padronizados enseja:

I

II-

multa administrativa de 01(um) a 10 (dez) salários mínimos nacional, no caso
do infrator ser primário;

em caso de reincidência, aplicação em dobro da multa administrativa
anteriormente cominada, podendo a multa ser cumulada com a sanção
administrativa de suspensão, por até 90(noventa) dias, da licença/autorização
de funcionamento, de atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela
administração direta ou indireta do Município, quando couber.

Art. 13- Incutir em alunos, valendo-se da posição de superioridade hierárquica de
professor, convicções religiosas e ideológicas que violem a liberdade religiosa.

Ile Multa administrativa de 2(dois) salários mínimos nacional, no caso do
infrator ser primário;

Parágrafo único — As aulas de ensino religioso ministradas nas escolas
confessionais nos termos previstos no inciso II, do art. 20da Lei nº 9.394, 20
de dezembro de 1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação não

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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constituem violação à liberdade religiosa, tampouco implicam na infração
administrativa prevista no caput.

Art. 14- Escarnecer dos alunos e de seus familiares em razão de crença, valendo-se
da posição de superioridade hierárquica de professor.

I- Multa administrativa de S(cinco) salários mínimos nacional, no caso do
infrator ser primário;

Art. 15- Os valores das multas administrativas poderão ser elevados em até 10(dez)
vezes, quando for verificado. que, em razão do porte do estabelecimento ou
instituição, no caso de pessoas jurídicas, as sanções resultarem inócuas.

Art. 16- Se quaisquer das infrações administrativas forem cometidas por intermédio
dos meios de comunicação social, redes sociais na internet ou publicação de qualquer
natureza, os valores de multas poderão ser elevados em até 10(dez) vezes.

Pr

Parágrafo único- Na hipótese do caput, a autoridade competente para apuração das
infrações administrativas poderá:

I- proceder ao recolhimento imediato dos exemplares do material;
II- determinar a cessação das transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas

ou da publicação por qualquer meio;
Il- — interditar as mensagens ou páginas de informação na rede mundial de

computadores.

Art. 17- Serão levados em consideração na aplicação das sanções administrativas:

I- a gravidade da infração;
II- o efeito negativo produzido pela infração;
Il- — asituação econômica do infrator;
IV- —areincidência.

Art. 18- São passíveis de punição, na forma da presente Lei, aAdministração direta
e indireta e seus agentes públicos: agentes políticos: servidores públicos, os
concessionários, permissionários e qualquer contratado e delegatário do Município;
entidades parceiras e conveniadas com o Município; escolas privadas com
funcionamento autorizado pelo Município; organizações religiosas; e, ainda, qualquer

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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instituição, grupo de pessoas ou particulares, os cidadãos e qualquer organização social
ou empresa, com ou sem fins lucrativos de caráter privado, instaladas no Município, que
praticarem as infrações administrativas descritas nesta Lei.

Art. 19- Verificada, por qualquer meio, a prática dos atos discriminatórios a que se refere
esta Lei, deverá ser aberto processo administrativo com a seguintes finalidades:

I- identificar o infrator, se for o caso;
II- estabelecer o contraditório e a ampla defesa;
III- fixar o valor da multa;
IV- —notificaro infrator para pagamento no prazo regulamentar.

Art. 20- Cabe ao Poder Executivo Municipal regulamentar o procedimento
administrativo para apurar os atos discriminatórios a que se refere esta Lei, alé, de outros
aspectos que também necessitem de regulamentação.

Art. 21- Os recursos provenientes desta Lei deverão ser aplicados de acordo com lei
específica, a critério do Poder Executivo Municipal.

Art. 22- As multas não pagas serão inscritas em dívida ativa do Município.

Art. 23- A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas nesta
Lei, não adotar providências para a apuração dos fatos, será responsabilizada penal, civil
e administrativamente nos termos da legislação específica aplicável.

Art. 24- As despesas decorrentes da implantação dessa Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 25- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Estância/SE JO de JAR de 2026.

=.
Cristóvão Freire dos Santos

Prefeito do Município de Estância/SE em exercício
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Via de Autógrafo do Projeto de Lei nº 37/2026, de autoria do Poder Executivo, aprovado pela Câmara Municipal na
Sessão Extraordinária no dia 07/04/2026.

Estância, ÃO de Abu de 2026

LEI Ne02.565
DE JO DE RSRIl, DE2026.

DISPÕE SOBRE O REGIME
EXCEPCIONAL E TRANSITÓRIO
PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
PÚBLICO DE TRANSPORTE
COLETIVO DE PASSAGEIROS NO
MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA/SE ATÉ
A CONCLUSÃO DO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA,
ESTADO DE SERGIPE, CRISTÓVÃO FREIRE DOS SANTOS, no uso de suas
atribuições legais e na conformidade do art. 80, inciso II, da Lei Orgânica do Município
de Estância,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO]

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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Art 1º. Esta Lei dispõe sobre o regime excepcional e transitório para a

prestação do serviço público de transporte coletivo de passageiros no Município de

Estância/SE, até a conclusão do procedimento licitatório destinado à delegação regular

da prestação do serviço.

Parágrafo único. O regime previsto nesta Lei tem por finalidade assegurar a

continuidade do serviço público essencial de transporte coletivo, garantindo o

atendimento da população enquanto se realiza o procedimento licitatório.

CAPÍTULO II

DA AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA PRECÁRIA

Art. 2º. Durante o período transitório previsto nesta Lei, a prestação do
serviço público de transporte coletivo será realizado mediante autorizações
administrativas precárias, expedidas pelo Poder Executivo, por intermédio da
Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito de Estância —SMTT.

$1º. As autorizações terão caráter precário, unilateral e revogável a qualquer
tempo, não constituindo concessão ou permissão de serviço público, nem gerando
exclusividade na prestação do serviço.

82º. A autorização será formalizada mediante Termo de Autorização,
expedido pela SMTT, no qual constarão as condições para a prestação do serviço.

$3º. No período transitório aqui previsto, continuarão a prestar o serviço os
atuais operadores que já se encontram em atividade no sistema de transporte municipal,
nos moldes da Lei Municipal nº 1.244, de 06 de junho de 2006 e da Lei Municipal nº
1.267, de 08 de maio de 2007, observadas as condições estabelecidas no Termo de
Ajustamento de Conduta firmado em 09 de setembro de 2020, entre o Município de
Estância/SE e o Ministério Público do Estado de Sergipe, através da Promotoria de Justiça

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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Especial Cível e Criminal e da 2º Promotoria de Justiça de Estância, vigorando a
autorização apenas até a conclusão do procedimento licitatório.

$4º. A autorização prevista neste artigo não implica reconhecimento de direito
adquirido, estabilidade ou preferência em eventual procedimento licitatório.

$5º. As autorizações serão concedidas, observado o limite previsto no art. 3º
desta Lei.

CAPÍTULO III

DO PRAZO DO REGIME TRANSITÓRIO

Art. 3º. O regime transitório previsto nesta Lei vigorará até a homologação
do procedimento licitatório destinado à delegação regular da prestação do serviço
público de transporte coletivo municipal.

Parágrafo único. A homologação da licitação implicará a extinção
automática das autorizações expedidas, independentemente de notificação ou
indenização.

CAPÍTULO IV

DA LICITAÇÃO DO SERVIÇO

Art. 4º. O Município de Estância promoverá o competente procedimento
licitatório para a outorga da prestação regular do serviço público de transporte
coletivo de passageiros, nos termos da legislação federal aplicável.

Parágrafo único. O regime transitório previsto nesta Lei não substitui nem
dispensa a realização da licitação.

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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CAPÍTULO V

DA AUSÊNCIA DE DIREITOS DECORRENTES DA AUTORIZAÇÃO

Art. 5º. As autorizações concedidas com fundamento nesta Lei possuem
natureza precária e revogável, não gerando direito adquirido, estabilidade, preferência ou
qualquer expectativa de permanência na prestação do serviço.

Art. 6º. A participação dos atuais autorizatários em eventual procedimento
licitatório ocorrerá em igualdade de condições com os demais interessados, não sendo
admitida qualquer forma de preferência ou vantagem.

Art. 7º. Os investimentos eventualmente realizados pelos autorizatários
durante o regime transitório ocorrerão por sua conta e risco, não gerando direito a
indenização ou compensação pelo Município.

CAPÍTULO VI

DA REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 8º. Compete à Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito —
SMTT:

I — regulamentar as condições operacionais do serviço;

II — definir itinerários, horários, pontos de embarque e desembarque;

III — estabelecer padrões técnicos e operacionais para os veículos;

IV — fiscalizar a prestação do serviço;

V — aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento
das normas.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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Art. 9º. A prestação do serviço no período transitório deverá observar:

I — as normas de segurança e acessibilidade;

II — a legislação de proteção aos usuários;

III — as determinações expedidas pela SMTT.

Art. 10. Esta Lei não convalida atos administrativos pretéritos nem afasta a
obrigatoriedade de prévia licitação para a delegação regular da prestação do serviço
público de transporte coletivo.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contado da data de sua publicação.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Estância/SE,)0 de Rb de 2026.
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Via de Autógrafo do Projeto de Lei nº 38/2026, de autoria do Poder Executivo, aprovado pela Câmara Municipal na
Sessão Extraordinária no dia 07/04/2026.

Estância, JO de AD de 2026

LEI Nº 02. 566

DE JO DE RA8SRIL DE2026.

DISPÕE SOBRE O REAJUSTE NA
TABELA DE TARIFAS DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE ALTERNATIVO DE
PASSAGEIROS EXECUTADO NO
MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA/SE NOS
PERCURSOS DAS LINHAS 001 E 002
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA,
ESTADO DE SERGIPE, CRISTÓVÃO FREIRE DOS SANTOS, no uso de suas

atribuições legais e na conformidade do artigo 80, inciso II da Lei Orgânica Municipal,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º — Fica reajustada a tabela de tarifas cobradas pela prestação de serviço
de transporte alternativo de passageiros executado no Município de Estância/SE nos

percursos das linhas 001 e 002.

$1º. As tarifas do serviço de transporte alternativo de passageiros executado
no Município de Estância/SE nos percursos das linhas 001 e 002 obedecerão aos valores

estabelecidos na tabela abaixo:

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE -
Fone: (79) 3522-1143 <

Teire dos Santos
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| PERCURSO — |  — TARIFAATUAL — TARIFA REAJUSTADA
Linha 001 - Trajeto R$3,00 R$ 3,60
Urbano/Cidade pegação suma] fas eo sp E o s
[Linha 002 — Trajeto Praias

[Estância — -Rio Fundo cool  R$540 E —  R$648
Estância — Posto Policial co o R$660 = —  R$7,92
[Estância — Zé do Baião SS — R$7,80 R$ 9,36
[Estância —- Abais — Ribuleirinha | R$8,40 : R$ 10,08
Estância — Bar - do Marisco " " Ne Ns | R$7,20 À e  R$8,64
[Estância — Portodo Mato =||] R$10,20 E R$ 12, 24
Estância — Ribuleirinha o. R$840 | R$ 10,08
IEstância — Massadiço R$9,00 co o R$10,80 5
[Estância — PraiadaDunas | R$19,40 R$13,68
|Estância — Praia do Saco | | R$10,20 ' R$ 12,24

$2º — Fica fixado ao trajeto de pequena distância da linha 002, a tarifa mínima de
R$ 4,40.

Art. 2º - O reajuste das tarifas do serviço de transporte alternativo de passageiros
executado no Município de Estância/SE ocorrerá anualmente, tomando-se por base a
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC, apurada no
período de 12 (doze) meses, tendo como data-base o mês de abril de cada ano, sendo
formalizado por ato do Poder Executivo.

$1º - O Poder Executivo poderá, mediante decisão devidamente fundamentada em
razões de interesse público, excepcionalmente:

I — postergar a aplicação do reajuste;
II — aplicar percentual inferior ao índice apurado;
III — adotar medidas compensatórias para assegurar a modicidade tarifária.

82º - O reajuste deverá observar, cumulativamente:

I — a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da prestação do serviço;
II — o princípio da modicidade tarifária;
III — as condições socioeconômicas dos usuários.

$3º - Os valores reajustados serão divulgados por meio de tabela atualizada, a ser
publicada nos canais oficiais do Município, com antecedência mínima de 10 (dez) dias
da sua vigência.

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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$4º - Os valores tarifários poderão ser arredondados para facilitar a
operacionalização da cobrança, observados critérios objetivos definidos em ato do Poder
Executivo.

Art. 3º — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º — Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 2.213 de
23 de novembro de 2021.

Gabinete do Prefeito do Município de Estância/SE, JO de No de 2026.
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Via de Autógrafo do Projeto de Lei nº 39/2026, de autoria do Poder Executivo, aprovado pela Câmara Municipal na
Sessão Extraordinária no dia 07/04/2026.

Estância, JO de Ab — dez026.

LEE Ne o 56

DE JO DE ABRIL  DE2026.

ALTERA OS ARTIGOS 2º E 3º DA LEI
Nº 2.462 DE 12 DE JUNHO DE 2025,
QUE AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL A DOAR
UM TERRENO AO INSTITUTO
FEDERAL DE SERGIPE - CAMPUS
DE ESTÂNCIA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA,
ESTADO DE SERGIPE, CRISTÓVÃO FREIRE DOS SANTOS, no uso de suas

atribuições legais e na conformidade do artigo 80, inciso II da Lei Orgânica Municipal,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º — O art. 2º, da Lei nº 2.462 de 12 de junho de 2025, passa a vigorar -
com a seguinte redação:

Art. 2º — O imóvel objeto da presente doação deverá ser destinado
exclusivamente, à implantação de um restaurante estudantil do IFS —
Campus Estância.

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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Art. 2º. O art. 3º, da Lei nº 2.462 de 12 de junho de 2025, passa a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 3º —A doação de que trata esta Lei ficará sujeita à cláusula de reversão,
caso não seja cumprido o disposto no art. 2º no prazo de 1 (um) ano,
contado da publicação desta Lei, mediante o efetivo início da obra.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Estância/SE, JO de po de 2026.
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Via de Autógrafo do Projeto de Lei nº 40/2026, de autoria do Poder Executivo, aprovado pela Câmara Municipal na
Sessão Extraordinária no dia 07/04/2026.

Estância, Jo de Abxt de 2026

LEI Nº 2568
DE Jo DE QROEIL DE2Z026.

ALTERA O ART. 4º DA LEI Nº 2.559 DE
26 DE MARÇO DE 2026 — INSTITUI,
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
ESTÂNCIA/SE, O COMITÊ
MUNICIPAL DE GESTÃO
COLEGIADA DA REDE DE CUIDADO
E PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES —VÍTIMAS OU
TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA -
CMRPC, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA,
ESTADO DE SERGIPE, CRISTÓVÃO FREIRE DOS SANTOS, no uso de suas
atribuições legais e na conformidade do artigo 80, inciso II da Lei Orgânica Municipal,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 4º, da Lei nº 2.559 de 26 de março de 2026, passa a vigorar
com a seguinte redação:

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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Art. 4º. O Comitê Municipal de Gestão Colegiada da Rede de
Cuidado e Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou
Testemunhas de Violência — CMRPC deverá ser composto
por 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente, das
seguintes secretarias, órgãos e entidades:

I — Secretaria Municipal da Assistência Social;

II — Secretaria Municipal da Educação;

III Secretaria Municipal da Saúde;

IV — Secretaria Municipal da Defesa Social e Cidadania;

V — Conselho Tutelar [;

VI — Conselho Tutelar II;

VII — Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos
Adolescentes;

VIM — 02 (dois) representantes de Entidades não
governamentais Quilombolas e Indígenas;

IX —Hospital Regional Dr. Jessé de Andrade Fontes;

X — Coordenação do AEPETI — Articulação de Erradicação
do Trabalho Infantil;

XI — Casa Acolhedora Zilda Arns.

$1º. Poderão ser convidadas a compor o referido Comitê,
mediante a indicação de 01 (um) representante titular e 01
(um) representante suplente, as seguintes instituições:

1—Delegacia de Atendimento a Grupos Vulneráveis;

II —Promotoria da Infância e da Juventude;

III — Vara da Infância e da Juventude.

$2º. A composição nominal dos representantes do CMRPC
será formalizada por decreto do Chefe do Poder Executivo,
após a indicação das respectivas Secretarias, órgãos e
entidades.

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE é
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$3º. Omandato dos membros do CMRPC será de 02 (dois)
anos, prorrogável por igual período.

$4º. Os membros poderão ser substituídos a qualquer tempo,
mediante nova indicação da Secretaria, órgão ou entidade que
representem.

$5º. A participação no CMRPC será considerada serviço
público relevante, não remunerado.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Estância/SE, Yode ESSS de 2026.

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143



Segunda-feira
13 de Abril de 2026
25 - Ano VIII - Nº 5037 Estância 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M0M2NZYZOEMWODEZRTHENE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Pedro Kaique É. Menezes
Presidente da Câmara
Municipal de' EstânciaEstado de Sergipe
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Via de Autógrafo do Projeto de Lei nº 43/2026, de autoria do Poder Executivo, aprovado pela Câmara Municipal na
Sessão Extraordinária no dia 08/04/2026.

Estância, JO de Abd — de2026

LEI Nº o, 569

DE ÃO DE RGRIl, —DE2026.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A ADQUIRIR BEM
IMÓVEL ATRAVÉS DE
DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL
E/OU JUDICIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA, ESTADO DE
SERGIPE, CRISTÓVÃO FREIRE DOS SANTOS, no uso de suas atribuições legais
e na conformidade do artigo 80, inciso II, da Lei Orgânica Municipal de Estância/SE

Faz saber que aCâmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica oMunicípio de Estância/SE autorizado a adquirir, através de
desapropriação, por via amigável e/ou judicial, o imóvel situado na Rua Limoeiro,
atualmente denominada Rua Riachuelo, nº 556, Bairro São Jorge, neste Município,
registrado sob a Matrícula nº 8.991, com registros/averbações sob os nºs 1 e 2, constante
do Livro 2 do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Estância/SE, conforme
certidão imobiliária de inteiro teor.

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143

Tistóvão Freire dos Santos
PREFEITO EM EXERCICIO

DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
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Município de Estância

Art.2º. O imóvel de que trata o art. 1º desta Lei destina-se à implantação de
um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e de uma Creche no Município de
Estância/SE, tendo sua utilidade pública sido declarada por meio do Decreto nº 9.471, de
27 de março de 2026.

Art. 3º. O valor a ser pago pelo imóvel de que trata o art. 1º desta Lei é de R$
1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), estando dentro do preço do mercado,
conforme avaliação em anexo.

Parágrafo único. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão
por conta de recursos próprios do Município.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Estância/SE, JOde 5 de 2026.

Praça Barão do Rio Branco, N.º 76 — Centro — Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143



Segunda-feira
13 de Abril de 2026
27 - Ano VIII - Nº 5037 Estância 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M0M2NZYZOEMWODEZRTHENE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

O UA

SA

ão
o

2

e

é

é

DO 2ºOFÍCIO
Comarca de Estância - Estado de Sergipe

SS



Segunda-feira
13 de Abril de 2026
28 - Ano VIII - Nº 5037 Estância 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M0M2NZYZOEMWODEZRTHENE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

o



Segunda-feira
13 de Abril de 2026
29 - Ano VIII - Nº 5037 Estância 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M0M2NZYZOEMWODEZRTHENE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

AAA
A o o a

vi. z « : o

IA
Ee É

A o A

>

fio

Sã

oSo

SS



Segunda-feira
13 de Abril de 2026
30 - Ano VIII - Nº 5037 Estância 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: M0M2NZYZOEMWODEZRTHENE
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

FÃ
o a:

oSE

e
SANS

SEARA

NES


		2026-04-13T11:40:50+0000
	INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA:05277208000176
	Garantir autenticidade e integridade dos dados, através de assinatura digital ICP-Brasil gerada pelo software de propriedade do IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública, sendo vedada a utilização por terceiros sem sua autorização, conforme Lei nº 9.609/98.




